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AGU tenta derrubar liminar que limita poder da Corregedoria do
CNJ

A Advocacia-Geral da Unido protocolou nesta quarta-feira (21/12), no Supremo Tribunal Federal, um
Mandado de Seguranca, com pedido de liminar, para suspender os efeitos da liminar do ministro Marco
Aurélio que limitou a atuacdo do Conselho Nacional de Justica. De acordo com o ministro, a
competéncia do Conselho é subsidiéria a competéncia das corregedorias locais para instaurar processos
disciplinares e administrativos.

Naacéo, aAGU afirmou que a decisio atacada violaalLe 9.868/1999 e o Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal, bem como os principios do colegiado e do devido processo legal. A norma
prevé gue a concessao de medidas cautelares em ADI deve ser decretada por maioria absoluta do
Plenério do STF. A excegdo fica para o periodo de recesso, quando o presidente deve analisar o caso, ou
designar a decis&o para outro ministro.

Um dos pontos destacados foi o fato da deciséo ter sido tomada quando ja estava em vigor o recesso do
Poder Judiciario. Paraa AGU, diante disso, a competéncia seria do Presidente da Corte, conforme artigo
13, inciso V111, do Regimento Interno do Supremo. O dispositivo destaca que € atribuicéo do Presidente
do STF decidir questdes urgentes nos periodos de recesso ou de férias.

A AGU ressaltou ainda que a deciséo ndo aponta em nenhum momento, em relacéo aos dispositivos
impugnados, qual seria a extrema urgéncia gue demandaria providénciaimediata do Supremo.

A defesado CNJ explicou também que a ADI foi pautada durante 13 sessGes do Plenério. "A decisao
impetrada ndo justifica quais e ementos que, relacionados ao advento do recesso de pouco mais de um
més, ainda ndo se encontravam presentes, mas, em alguma medida, alteram o grau de prioridade ou de
urgéncia para o julgamento da referida cautelar em ADI, pautada desde setembro de 2011, diz um
trecho da acéo.

O Mandado de Seguranca também defende que em relacéo a discussdo sobre a competéncia concorrente
ou subsidiariado Conselho, ndo ha perigo na demora de julgamento. “Primeiro porque o respectivo
caput do artigo 12, que trata da competéncia concorrente do Conselho apenas reflete uma sistematica de
atuacdo em vigor desde ainstalacgo do CNJ, portanto, a competéncia concorrente ndo € nenhuma
novidade criada pela Resolucgéo, e tem sido adotada na prética pelo CNJ ha muitos anos', afirmao
pedido daAGU.

Paraa AGU, a decisdo, ao fazer questdo de deixar claraa competéncia subsidiariado CNJ no ambito
disciplinar, mesmo em confronto com a Constituicdo Federal, causa uma série de prejuizos as
investigacdes promovidas pelo Conselho. Destacou também que a Corregedoria Nacional de Justica
analisaum total de 503 processos de Reclamacéo Disciplinar, dentro os quais: 72% foram remetidos
para prévia apuracdo pelas corregedorias locais; 14% sdo movidos contra desembargadores.
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O caso esta sendo discutido na Acdo Direta de Inconstitucionalidade 4.638, gjuizada contra a Resolucéo
135 do Conselho, que trata das normas sobre o procedimento administrativo disciplinar aplicavel aos
magistrados.

No ultimo dia 19, o relator da agdo, ministro Marco Aurélio, deferiu, em parte, medida cautelar na ADI
ajuizada pela Associacéo dos Magistrados Brasileiros contra a Resolucéo 135 do Conselho. 1sso quer
dizer que 0 CNJ ndo pode ser o 6rgéo originério de todas as questdes relacionadas a atuacédo de juizes.
Ele pode, sim, atuar como fiscalizador de sua atuac&o, e inclusive avocar para s processos disciplinares,
"mas nao pode atropelar o autogoverno dos tribunais’.

Na ocasido em que concedeu a liminar, o ministro Marco Aurélio disse que a competéncia do CNJ nédo
existe paraelidir acompeténcia dos tribunais, mas para uniformizar as regras do procedimento
disciplinar aplicavel aos magistrados. "N&o incumbe ao Conselho Nacional de Justica criar deveres,
direitos e sangdes administrativas, mediante resolucdo, ou substituir-se ao Congresso e aterar as regras
previstas naLe Orgéanicada Magistratura referentes ap processo disciplinar.”

Leia agui o Mandado de Seguranca.
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